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Este Boletim contém informacdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicagéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. Os enunciados procuram retratar o entendimento das
deliberagdes das quais foram extraidos. As informagdes aqui apresentadas ndo constituem, todavia, resumo oficial da deciséo
proferida pelo Tribunal nem representam, necessariamente, o posicionamento prevalecente do TCU sobre a matéria. O
objetivo é facilitar o acompanhamento dos acérddos mais importantes do TCU. Para aprofundamento, o leitor pode acessar
o inteiro teor das deliberagbes por meio dos links disponiveis.

Acoérdao 131/2017 Plenario (Recurso de Revisdo, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Direito Processual. Principio da independéncia das instancias. Decisao judicial. Ao civil. A¢do criminal. Sentenca penal.

A sentenca proferida pelo juizo civel, sob qualquer fundamento, n&o vincula a decisdo administrativa proferida pelo TCU, em
razao do principio da independéncia das instancias. Apenas a sentenga absolutéria no juizo criminal fundada no
reconhecimento da inexisténcia material do fato ou na negativa de autoria tem habilidade paraimpedir a res ponsabilizag¢io

civil e administrativa do agente.

Acordao 133/2017 Plenario (Embargos de Declaragéo, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Direito Processual. Prova (Direito). Pericia. Laudo. Cédigo de Processo Civil.

Nao cabe franquear a responsavel participagdo nos servigos técnicos especializados requeridos pelo TCU a 6rgaos e
entidades federais (art. 101 da Lei 8.443/1992), pois a producéo desses trabalhos tem por finalidade subsidiar a fiscalizagdo
do Tribunal, 0 que ndo se confunde com a prova pericial de que trata o Codigo de Processo Civil. Contudo, em observancia
ao principio da ampla defesa, os responsaveis poderdo acostar aos autos laudos técnicos que entenderem convenientes,
assim como contraditar laudo técnico produzido por 6rgéo ou entidade federal.

Acoérdao 134/2017 Plenario (Auditoria, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Licitagdo. Qualificagao técnica. Exigéncia. Vedagao. Experiéncia profissional. Tempo. Comprovagéo.

E ilegal a exigéncia de comprovagéo, para fim de qualificagdo técnico-profissional, de tempo de experiéncia ou de exercicio
em fungao dos profissionais a serem disponibilizados pelalicitante para a execugao do objeto, porquanto o rol de exigéndcias
de habilitacdo previsto na Lei 8.666/1993 é taxativo.

Acérdao 134/2017 Plenario (Auditoria, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Licitacdo. Qualificacéo técnica. Atestado de capacidade técnica. Obras e servicos de engenharia. Experiéncia.

Caracteriza restricdo a competitividade da licitagdo a exigéncia, como critério de habilitagédo, de atestado de qualificagdo
técnica comprovando experiéncia em tipologia especifica de obra, salvo se imprescindivel a certeza da boa execugédo do
objeto e desde que devidamente fundamentada no processo licitatorio.

Acérdéao 140/2017 Plenario (Representacédo, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Licitacdo. Edital de licitagdo. Vedagdo. Extensao rural. Limite de idade. Cota racial. Igualdade de género. Etnia.

E ilegal a exigéncia de percentual de jovens e mulheres na composicéo das equipes técnicas das entidades executoras de
servigos em assisténcia técnica e extensao rural (Ater), no &mbito da Pnater e do Pronater, umavez que a Lei 12.188/2010
nao estabelece sistema de cotas para o acesso a esse mercado e nao permite estabelecerem-se exigéncias quanto a

composigdo minima do prestador dos servicos em termos de género, idade, etnia ou raga.

Acérdao 346/2017 Primeira Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)
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Responsabilidade. Convénio. Execugao fisica. Execugéo parcial. Gestor publico. Agente privado. Débito.

No caso de execugéo parcial do objeto do convénio, sem alcance dos seus objetivos, o gestor convenente responde pelo
total dos recursos repassados. A empresa contratada, por outro lado, somente deve ressarcir ao erario o montante
correspondente ao valor recebido e ndo executado, porquanto esta ndo tem a responsabilidade de ass egurar o cumprimento
dos objetivos do convénio, mas de realizar a obra. Havendo a empreiteira executado servigos para os quais foi contratada,
deve receber a respectiva remuneragao.

Acordao 355/2017 Primeira Camara (Embargos de Declaragéo, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Direito Processual. Recurso. Admissibilidade. Pedido de reexame. Decis&o preliminar. Diligéncia.

N&o cabe pedido de reexame de decisdo do TCU que determina a jurisdicionados a apresentagdo de documentos e
informacdes, pois no casonéao existe decisdo de mérito,nem sucumbéncia do jurisdicionado. Tal tipo de decisdo tem natureza
interlocutdria, visa dar andamento processual, requisitando documentagéo para analise do Tribunal.

Acordao 358/2017 Primeira Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Responsabilidade. Convénio. Obrigagéo de resultado. Execucéo fisica. Execugao parcial. Débito. Quantificacao.

Quando a parcela executada do convénio nao for suficiente para o atingimento, ainda que parcial, dos objetivos do ajuste,
sem quaisquer beneficios a sociedade, a possibilidade de aproveitamento do que ja foi executado em eventual retomada das
obras, por se tratar de mera hipétese, ndo de beneficio efetivo, ndo enseja o correspondente ab atimento no valor do débito

apurado.

Acordao 359/2017 Primeira Camara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Pessoal. Teto constitucional. Acumulagao de cargo publico. Magistrado. Proventos. Vencimentos.

Nas situagdes em que houver acumulagéo de proventos de inatividade ou acumulag&o de proventos com remuneracao de
cargo publico, aplica-se a somados rendimentos o teto remuneratorio fixado no art. 37, inciso Xl, da Constituicdo Federal,
em todas as hipoteses de acumulagéo constitucionalmente previstas, inclusive as referentes a magistrados e membros do
Ministério Publico, tendo em vista o disposto no art. 40, § 11, do texto constitucional.

Acérdéao 1134/2017 Segunda Camara (Representagéo, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho)

Licitacdo. Parcelamento do objeto. Exce¢édo. Equipamentos. Instalagédo. Estudo técnico preliminar.

A licitagao conjunta de equipamentos e dos respectivos servigcos de instalagéo, por ser excegéo a regra geraldo parcelamento,
exige do 6rgao contratante a demonstragéo, por meio de estudos preliminares, de que a segregacdo da compra traria
prejuizos aos fins pretendidos e de que a aquisi¢gao conjunta seria efetivamente a mais adequada em termos técnicos e
econdmicos.

Acordao 1138/2017 Segunda Camara (Aposentadoria, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho)

Pessoal. Tempo de servico. Advocacia. Solicitador académico. Magistrado. Contribuigdo previdenciaria. Legislagao.

E vedado o cOmputo de tempo de servigo, para fins de aposentadoria, prestado por magistrados no exercicio da advocadia
ou da fungao de solicitadoracadémico, sem a comprovagao do recolhimento das respectivas contribuigdes previdenciaras,
ainda que o tempo de servigo tenha sido prestado antes da EC 20/1998, pois essa emenda néo liberou das contribuigbes
previdenciarias aqueles que ja eram obrigados por lei a efetiva-las, como é o caso dos advogados, que sdo segurados
obrigatdrios da previdéncia social desde a edigédo da Lei 3.807/1960.

Elaboracédo: Diretoria de Jurisprudéncia — Secretaria das Sessodes
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